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ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA
ABSOLUTA  DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL
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APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º- F, DA LEI 11.960/2009.
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
PARCIAL,  POR ARRASTAMENTO,  DO  ART.  5º  DA
REFERIDA  NORMA.  JUROS  DE  MORA.  ÍNDICES
OFICIAIS  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  IPCA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  E  DO
RECURSO OFICIAL.

-  SENTENÇA CONTRA A FAZENDA QUE  NÃO  SE
SUBMETEU  AO  REEXAME  NECESSÁRIO.
AVOCAÇÃO PELO TRIBUNAL. O reexame necessário
não  se  submete  a  prazo,  podendo  ser  determinado
pelo  juiz  na  sentença  ou  pode s er  avocado  pelo
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Tribunal,  em  momento  posterior,  quando  verifica  o  vício
processual,  suprível  com  a  remessa  obrigatória,  pois
enquanto não for procedida à reanálise da sentença, esta
não  transita  em  julgado,  não  contendo  plena  eficácia
executiva. O reexame necessário é condição para a eficácia
da sentença que permanecerá infrutífera até que se proceda
a  seu  reexame  pelo  tribunal  competente.  (TJMG;  APCV
1.0073.13.004063-4/001;  Rel.  Des.  Geraldo  Augusto  de
Almeida; Julg. 28/04/2015; DJEMG 13/05/2015)

- Não logrando êxito, a Fazenda Municipal, em comprovar a
sua adimplência, é de se considerar devido o pagamento da
verba salarial  a que faz  jus o servidor.  Precedentes desta
Corte de Justiça.

-  “O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico administrativo, depende de lei regulamentadora
do ente ao qual pertencer.” (Súmula nº. 42 do TJPB)

“  (…) O ente municipal possui a obrigação de depositar os
valores  referentes  ao  pis/pasep  em  benefício  do  servidor
público  que  presta  serviços  a  seu  favor,  a  teor  do  que
determina  a  Lei  nº  7.859/89,  que  regula  a  concessão  e  o
pagamento do abono previsto no artigo 239, parágrafo 3º, da
Constituição Federal. Restou incontroverso que o requerente
prestou serviços ao município, não tendo recebido os valores
que  lhe  eram  devidos  em  decorrência  da  omissão  do
município em providenciar o seu cadastramento do programa
pis/pasep desde a  data  da  sua  admissão e,  por  isso,  terá
direito ao recebimento da indenização de forma proporcional
ao período trabalhado, respeitada a prescrição quinquenal.”
(TJPB;  APL  0001592-50.2012.815.0201;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB
25/06/2015; Pág. 11)

-  Em  decorrência  do  novel  pronunciamento  da  Suprema
Corte no julgamento da ADI 4.357/DF, a Primeira Seção do
STJ, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso
Especial repetitivo 1.270.439/PR, consolidou o entendimento
segundo  o  qual:  (a)  a  correção  monetária  das  dívidas
fazendárias  deve  observar  índices  que  reflitam a  inflação
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de
remuneração básica  da caderneta  de poupança;  e  (b)  os
juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicáveis  à
caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar
natureza  tributária,  para  as  quais  prevalecerão  as  regras
específicas.(Precedentes do Superior Tribunal de Justiça)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Ronaldo dos Santos de Lucena

em face da sentença proferida nos autos da Reclamação Trabalhista por ele movida em

desfavor do Município de Bananeiras.

Alega o autor que alguns direitos inerentes ao seu cargo, Agente de Comuni-

tário de Saúde, não vêm sendo respeitados, pleiteando, assim, o pagamento de férias

acrescidas do terço constitucional, décimo terceiro salário, indenização pelo não recolhi-

mento do PIS/PASEP, além da percepção do adicional de insalubridade.

Sobrevindo a sentença (fls.352/365), o Magistrado a quo julgou parcialmente

procedente o pleito autoral, condenando a Edilidade ao pagamento, em favor do autor, da

indenização compensatória do PIS/PASEP, dos valores referentes ao 1/3 de férias inte-

grais dos anos de 2006, 2007 e 2008 e proporcional de 2005, e décimo terceiro proporcio-

nal de 2005, bem como aos honorários advocatícios, fixando-os em R$ 700,00 (setecen-

tos reais).

Inconformado, o promovente apelou (fls. 117/124), reiterando os fundamen-

tos da exordial, pleiteando a procedência do pedido de implantação e pagamento das par-

celas retroativas do adicional de insalubridade devido pela edilidade recorrida, sob a ale-

gação de existir previsão constitucional, além das férias e da gratificação natalina de todo

o período.

Contrarrazões não apresentadas, conforme certificado às fls. 425.

Manifestação ministerial às fls. 433/436-verso, opinando pelo desacolhimen-

to do apelo do autor e pelo provimento parcial da remessa oficial.
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É o relatório.

VOTO

De início, constato que o juízo a quo deixou de remeter o presente feito à re-

visão obrigatória nesta instância, razão pela qual entendo por AVOCAR o reexame neces-

sário nos presentes autos, tendo em vista se tratar de sentença ilíquida na qual houve

condenação de obrigação de pagar imputada à fazenda municipal.

Sobre a possibilidade, vejamos precedentes:

SENTENÇA CONTRA A FAZENDA QUE NÃO SE SUBMETEU
AO REEXAME NECESSÁRIO. AVOCAÇÃO PELO TRIBUNAL.
O reexame necessário não se submete a prazo, podendo ser de-
terminado pelo juiz na sentença ou pode ser avocado pelo Tribu-
nal, em momento posterior, quando verifica o vício processual, su-
prível com a remessa obrigatória, pois enquanto não for procedida
à reanálise da sentença, esta não transita em julgado, não con-
tendo plena eficácia executiva. O reexame necessário é condição
para a eficácia da sentença que permanecerá infrutífera até que
se proceda a seu reexame pelo tribunal competente. 
(TJMG; APCV 1.0073.13.004063-4/001; Rel.  Des.  Geraldo Au-
gusto de Almeida; Julg. 28/04/2015; DJEMG 13/05/2015) 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
REEXAME NECESSÁRIO. AVOCAÇÃO DE OFÍCIO. SENTENÇA
ILÍQUIDA. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA MI-
LITAR DO CEARÁ. LIMITE MÁXIMO DE 30 ANOS DE IDADE
PARA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO. CANDIDATO
QUE DURANTE O CERTAME COMPLETOU IDADE SUPERIOR
À  ESTABELECIDA  NO  EDITAL.  DEMORA  EXCESSIVA  NA
CONCLUSÃO DO CONCURSO. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECONHECI-
DA A ILEGALIDADE DO ATO DE ELIMINAÇÃO DO APELADO.
PRECEDENTES DESTE SODALÍCIO. REEXAME NECESSÁRIO
E APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDOS E IMPROVIDOS. SENTEN-
ÇA MANTIDA. 1. De uma leitura da sentença proferida em primei-
ra instância, observase que o magistrado dispensou o reexame
necessário com fundamento no  art. 475, §2º, do Código de Pro-
cesso Civil, tendo em vista que a condenação, ou o direito contro-
vertido, seriam de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salá-
rios mínimos. Contudo, ao contrário do entendimento adotado em
primeira instância,  a condenação ou o direito controvertido não
possuem valor  certo,  cuidandose de sentença ilíquida proferida
contra a Fazenda Pública, cuja eficácia depende do duplo grau
obrigatório, a teor da Súmula nº. 423, do Supremo Tribunal Fede-
ral. 2. Do limite de idade para o acesso aos cargos públicos, o art.
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39, §3º, da Constituição Federal, prevê a possibilidade de Lei esti-
pular requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do
cargo o exigir. E é isto que ocorre no presente caso, a natureza do
cargo autoriza a limitação da idade daqueles que pretendem ocu-
pálo. Inclusive, sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal pro-
feriu a Súmula nº.  683. 3.  Na hipótese em apreço, o Edital  nº.
01/08, determina que um dos requisitos básicos para que o candi-
dato ingresse na PMCE é ter, na data de matrícula do Curso de
Formação Profissional,  idade igual ou superior  a mínima de 18
(dezoito) anos e inferior a 30 (trinta) anos. Exigência encontra am-
paro no Estatuto da Polícia Militar do Estado do Ceará   Lei nº.
13.729, de 11 de janeiro de 2006, modificada pela Lei nº. 14.113,
de 12 de maio de 2008, o qual estabelece quais os critérios que
devem ser observados para ingresso na Polícia Militar. 4. A Admi-
nistração Pública, dentro de sua conveniência e discricionarieda-
de, dividiu o curso de formação em duas remessas. O apelado,
pelo que se retira dos autos, não foi convocado para a 1ª Turma,
em razão de não se encontrar dentro da classificação delimitada
pelo Edital nº. 47/PMCE, DOE 10/10/2008, tendo sido convocado
somente na 2ª Turma, no dia 28 de dezembro de 2009, nos ter-
mos do Edital nº. 79/2009. 5. Analisando a documentação acosta-
da aos autos, extraise que o Apelado nasceu no dia 29 de março
de 1979 (fls. 16), contanto com menos de 30 (trinta) anos de ida-
de na época da convocação para a primeira turma do Curso de
Formação, razão pela qual não se demonstra razoável o indeferi-
mento de sua matrícula,  pois  o mesmo somente ultrapassou a
idade exigida no decorrer do certame, inexistindo previsão editalí-
cia acerca do cronograma das etapas e se configurando a demora
excessiva na conclusão do certame. 6. REEXAME NECESSÁRIO
E APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDOS E IMPROVIDOS. SENTEN-
ÇA  MANTIDA.  (TJCE;  APL  001198657.2010.8.06.0001;  Sexta
Câmara Cível; Relª Desª Maria Vilauba Fausto Lopes; DJCE
11/05/2015; Pág. 46)

Ainda preambularmente, esclareço que analisarei a súplica apelatória do au-

tor juntamente ao reexame obrigatório previsto no art. 475, I, do CPC, uma vez que se tra-

ta de revisão mais abrangente do que o recurso voluntário.

DO REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR

Conforme visto no relato, trata-se o presente processo de “Reclamação Tra-

balhista”, através da qual o autor pleiteia o recebimento do PIS/PASEP, férias acrescidas

de 1/3, 13º salários de todos o período trabalhado, além da gratificação de insalubridade e

seus reflexos.

Desembargador José Ricardo Porto
5

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2039&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart39


Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000090-58.2016.815.0000

Pois bem. No tocante ao descanso anual, o 1/3 adicional e a gratificação na-

talina, vislumbro que, demonstrando o autor seu vínculo com o Município, faz jus a rece-

ber pelo trabalho realizado, sobretudo por se tratarem de verbas de natureza alimentar,

pois a remuneração dos funcionários públicos destina-se a assegurar-lhes a satisfação de

suas necessidades vitais básicas.

Com efeito, tendo em vista que a edilidade não comprovou o pagamento de

referidas parcelas, impõe-se a sua condenação.

Nesse sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.  EXONERA-
ÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO ACRESCIDO DO
TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL DO
BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI.  JURISPRU-
DÊNCIA DESTE SUPREMO TRIBUNAL.  RECURSO AO QUAL
SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é adqui-
rido após o período de doze meses trabalhados, sendo devido o
pagamento do terço constitucional independente do exercício des-
se direito. 2. A ausência de previsão legal não pode restringir o di-
reito ao pagamento do terço constitucional aos servidores exone-
rados de cargos comissionados que não usufruíram férias. 3. O
não pagamento do terço constitucional àquele que não usufruiu o
direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se
valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a
saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o
direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usu-
fruído das férias no momento correto. 4. Recurso extraordinário
não provido. (RE 570908, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tri-
bunal Pleno, julgado em 16/09/2009, REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO  DJe-045  DIVULG  11-03-2010  PUBLIC  12-03-2010
EMENT VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p.
29-33.)

Acerca do tema, é firme o entendimento nesta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA -SERVIDOR PÚBLI-
CO MUNICIPAL - FÉRIAS NÃO GOZADAS + 1/3 E QUINQUÊ-
NIOS - SENTENÇA IMPROCEDENTE - IRRESIGNAÇÃO - POS-
SIBILIDADE DE PAGAMENTO DO TERÇO DE FÉRIAS. MESMO
QUE NÃO COMPROVADO O GOZO - QUINQUÊNIOS -TERMO
INICIAL PARA A CONTAGEM DE TEMPO -LEGISLAÇÃO MUNI-
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CIPAL QUE ENTROU EM VIGOR NA DATA DE 26 DE DEZEM-
BRO DE 2005 - LAPSO TEMPORAL NÃO COMPLETADO - PRO-
VIMENTO PARCIAL. - Pela interpretação sistemática dos disposi-
tivos constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e do
Código Civil, bem como tomando por base a jurisprudência dos
tribunais de superposição, é de se garantir o direito aos servidores
públicos municipais de receber o terço de férias, ainda que não as
tenham gozado à época devida. - O termo inicial para a incidência
do adicional - qüinquênios - é aquele da entrada em vigor da le-
gislação que o instituiu. Assim, atendendo ao que dispões no art.
55, § 3°, da Lei Municipal n° 111/2005, a concessão do benefício
só ocorrerá a partir do sexto ano de recepção, lapso temporal este
ainda não completado pela recorrente.  (TJPB - Acórdão do pro-
cesso nº 05120080007183001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Rela-
tor  DES.  MARCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  Em
27/04/2010.)(grifei)

Corroborando os argumentos até aqui  esposados, trago à baila o art.  7º,

XVII, da nossa Carta Maior, que assim dispõe:

“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social:(...). 
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral
ou no valor da aposentadoria; 
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal. (grifei)

Dito isto, o terço de férias e a gratificação natalina integram o patrimônio ju-

rídico dos servidores, sendo devido o seu recebimento, sob pena de locupletamento sem

causa por parte do ente público.

Friso,  ainda,  que inobstante o  demandado ter  acostado aos autos fichas

financeiras referentes ao pagamento de décimo terceiro, concebo que tal documento não

possui  valor  probatório,  já  que  se  trata  de  prova  unilateral,  sem qualquer  extrato  de

quitação.

Quanto ao abono do PASEP, entendo que a municipalidade tem a obrigação

de depositar os valores correspondentes a tal parcela, nos termos da Lei nº 7.998/90 com

as alterações da Medida Provisória nº 665/2014, que regulou a concessão e o pagamento

do abono previsto no §3° do artigo 239 da Constituição da República, sendo, inclusive, de

responsabilidade da Edilidade o não cadastramento do servidor.
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Essa Corte não destoa desse entendimento:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO
MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTATUTÁRIO.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA  A
REGULAMENTAR O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO. PREVISÃO
NA  LEI  MUNICIPAL  Nº.  777/2007.  POSSIBILIDADE  DA
CONCESSÃO  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI
REGULAMENTADORA.  INTERPRETAÇÃO  A  CONTRARIO
SENSU  DA  SÚMULA  Nº  42  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  PELO  PROMOVIDO.  ART.  333,  II,  CPC.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA  QUITAÇÃO.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  GOZO.  IRRELEVÂNCIA.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA.
Restando  comprovado  nos  autos  que  existe  Lei  específica,
instituída pelo município/promovido, regulamentando a concessão
de adicional de insalubridade para os servidores que exercem as
atividades da parte autora, impõe-se a manutenção da sentença
que determinou o pagamento das verbas não quitadas a partir do
início da vigência da norma, repeitada a prescrição quinquenal. O
pagamento do terço constitucional de férias ao servidor público, o
qual  independe  do  efetivo  gozo  do  período  de  descanso,  tem
sustentação nos arts. 7º, inciso XVII, e 39, § 3º, ambos da cf/88,
cabendo à edilidade, por força do art. 333, II, do CPC, comprovar
que efetuou a devida quitação. Inexistindo prova nesse sentido, é
imperativa  a  condenação.  Apelação  cível  interposta  pela  parte
autora. Adicional de insalubridade. Existência de Lei específica a
regulamentar  o  pagamento  do  benefício.  Período  anterior  à
vigência  da  norma  regulamentadora.  Aplicação  analógica  das
normas  trabalhistas.  Impossibilidade.  Pagamento  restrito  ao
período  em  que  a  norma  instituidora  obteve  eficácia  plena
decorrente  da  regulamentação  pela  Lei  posterior.  Pis/pasep.
Inscrição do servidor público. Indenização devida em razão
da omissão do município.  Modificação da sentença apenas
nesse ponto.  Juros e correção monetária. Regra do art. 1º-f da
Lei  nº  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  nº  11.960/09.
Incidência  do  dispositivo  até  ulterior  deliberação  do  STF.
Aplicação do art. 557, 1º- a, do CPC. Provimento parcial. Havendo
Lei regulamentadora do adicional de insalubridade no município a
que é vinculado o agente comunitário de saúde, não há que se
falar, no que concerne ao período anterior à vigência da norma
citada, em aplicação analógica da norma regulamentadora 15 do
Ministério do Trabalho e emprego, afastando-se a incidência dos
arts. 4º e 5º da lindb e arts. 126 e 127 do CPC, porquanto, na
seara  administrativa,  prevalece  a  irradiação  do  princípio  da
legalidade (art. 37, caput, da cf/88), de modo que a administração
pública  tem sua  atuação  adstrita  ao  que  a  Lei  determina.  Em
atenção aos limites da lide, traçados pelos pedidos autorais, não
merece  qualquer  reparo  a  delimitação  temporal  feita  pelo
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magistrado  de  primeiro  grau,  utilizando  como  marco  para
contagem retroativa do prazo prescricional o dia da nomeação da
autora no cargo de agente comunitário de saúde. Demonstrada a
desídia da municipalidade ao inscrever a destempo, ou seja,
em período distinto das respectivas datas de admissão, seus
servidores no programa pis/ PASEP, cabe àquela regularizar a
situação  cadastral,  bem  como  arcar  com  os  valores  não
percebidos. À luz de orientação emanada do STF na reclamação
constitucional  nº  16.705,  deve continuar  incidindo,  para fins  de
fixação dos consectários legais das diferenças salariais relativas
ao período posterior à entrada em vigor da Lei nº 11.960/09, o
disposto no art. 1ª-f da Lei nº 9.494/97, com redação dada pelo
art. 5º daquela Lei, haja vista ainda não ter ocorrido a modulação
dos efeitos do julgamento das adis nº 4.357 e nº 4.425. (TJPB;
Ap-RN  0002414-36.2011.815.0181;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes;
DJPB 15/07/2015; Pág. 17)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  Remessa  oficial  e  1ª
apelação  cível.  Reclamação  trabalhista.  Agente  comunitário  de
saúde.  Regime  jurídico  estatutário.  Pretensão  ao  adicional  de
insalubridade.  Ausência de previsão constitucional.  Princípio da
legalidade.  Art.  37,  caput,  cf/88.  Lei  local.  Necessidade.
Existência.  Lei  complementar  nº  777/2007.  Pagamento.
Cabimento.  Manutenção  da  sentença.  Sucumbência  recíproca.
Compensação das custas  e  dos honorários.  Art.  21,  caput,  do
CPC.  Precedentes  dos  tribunais  superiores  e  desta  corte  de
justiça. Desprovimento do reexame necessário e da 1ª apelação
cível.  Para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  como  não  há  na
Constituição da República preceito que determine expressamente
o pagamento de adicional de insalubridade a servidores públicos
civis, este só poderá ser concedido se houver previsão em Lei.
Somente a partir da edição da Lei municipal nº 777/07, que cria os
cargos  públicos  de  agente  comunitário  de  saúde  e  agente  de
combate a endemias, devido é o adicional pelo desempenho de
atividade  insalubre.  Se  cada  litigante  for  em parte  vencedor  e
vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e
compensados entre eles os honorários e as despesas. (art.  21,
caput,  cpc)  constitucional  e  administrativo  2ª  apelação  cível.
Reclamação  trabalhista.  Agente  comunitário  de  saúde.  Regime
jurídico  estatutário.  Adicional  de  insalubridade.  Pretensão  ao
recebimento  da  diferença  do  adicional  de  insalubridade  no
período  anterior  a  publicação  da  Lei  municipal  nº  777/2007-
ausência de previsão legal. Princípio da legalidade. Art. 37, caput,
cf/88.  Impossibilidade do pagamento retroativo  a publicação da
Lei  de  regência.  Precedentes  dos  tribunais  superiores  e  desta
corte  de  justiça.  Indenização  pelo  não  recolhimento  do
pis/pasep.  Obrigação  do  ente  municipal  em  depositar.
Ausência de comprovação. Pleito devido. Prequestionamento.
Via eleita. Inadequação. Provimento parcial. Como não havia, no
período  pleiteado,  legislação  específica  local  assegurando  aos
agentes  comunitários  de  saúde  a  percepção  do  adicional  de
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insalubridade, não há como albergar a pretensão manejada pela
autora, uma vez que, ao contrário do particular que pode realizar
tudo aquilo que não é proibido pelo ordenamento jurídico, deve o
administrador cumprir e realizar tudo aquilo que a Lei determina
que  seja  feito.  O  ente  municipal  possui  a  obrigação  de
depositar os valores referentes ao pis/pasep em benefício do
servidor público que presta serviços a seu favor, a teor do
que determina a medida provisória nº 665/2014, que regula a
concessão e o pagamento do abono previsto no art. 239, §3º, da
constituição  federal.  (TJPB;  Ap-RN  0002259-33.2011.815.0181;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos; DJPB 06/07/2015; Pág. 10)

Neste cenário, não é razoável que a omissão do Poder Público em inscrever

o  servidor  no  referido  programa traga-lhe  mais  prejuízos,  devendo,  pois,  o  município

efetuar o pagamento que, por sua culpa exclusiva, impediu o recebimento pelo autor.

No tocante ao adicional de insalubridade, verifico que o pedido autoral se

fundamenta na aplicabilidade da NR nº. 15 do Ministério do Trabalho como norma regula-

dora da gratificação pleiteada.

Contudo, de acordo com o posicionamento sumulado pela nossa Corte de

Justiça, Súmula nº 42,“o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitá-

rios de saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, depende de Lei regulamenta-

dora do ente ao qual pertencer”. Vejamos aresto do Incidente de Uniformização de Juris-

prudência que a editou:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Direito  administrativo.  Ação  de  cobrança.
Município. Agente comunitário de saúde. Adicional de insalubrida-
de.  Ausência de Lei  municipal  regulamentadora.  Concessão do
benefício. Impossibilidade. Posicionamento sumulado por este co-
lendo tribunal. Apelo desprovido. “o pagamento do  adicional de
insalubridade aos  agentes  comunitários de saúde submeti-
dos ao vínculo jurídico administrativo, depende de Lei regula-
mentadora do ente ao qual pertencer”. (TJPB; AC 0000212-
80.2013.815.0031; Primeira Câmara Especializada Cível; Relª
Juíza  Conv.  Vanda  Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB
14/05/2014; Pág. 14)
REMESSA NECESSÁRIA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE SAÚ-
DE. MUNICÍPIO DE PATOS. COBRANÇA DE VERBAS TRABA-
LHISTAS. PEDIDO JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  BENEFÍCIO  DEVIDO
APENAS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI MUNICIPAL Nº 3.927/2011.
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OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDA-  DE.  PROVI-
MENTO PARCIAL DO RECURSO. O pagamento de adicional de
insalubridade à categoria de agente comunitário  de saúde está
condicionado à existência de norma regulamentadora do ente ao
qual o servidor está vinculado, em observância ao princípio da le-
galidade. - apenas com a vigência da Lei nº 3.927/2010 é que os
agentes comunitários de saúde do município de Patos passaram
a fazer jus ao benefício pleiteado. O tribunal pleno do tribunal de
justiça do estado da Paraíba, apreciando o incidente de uni-
formização  de  jurisprudência  nº  2000622-03.2013.815.0000,
por maioria absoluta, confeccionou a seguinte Súmula: “o pa-
gamento do adicional de insalubridade aos agentes comuni-
tários de saúde submetidos ao vínculo jurídico administrati-
vo, depende de Lei regulamentadora do ente ao qual perten-
cer.  ”.  (TJPB;  RNec 0004206-72.2012.815.0251;  Primeira  Câ-
mara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Al-
meida; DJPB 07/05/2014; Pág. 12)

Ressalte-se que, após a Emenda Constitucional nº 19/98, o art. 39, § 3º,

da Constituição Federal, não faz mais menção ao inciso XXIII, do art. 7º, daquele di-

ploma, sujeitando, portanto, a percepção da gratificação, para os servidores sujei-

tos ao vínculo jurídico-administrativo, à existência de Lei Ordinária que assim esta-

beleça. O que ainda não ocorreu no Município demandado.

Com efeito, tem-se que apenas com a superveniência de norma local

regulamentando a concessão, tal gratificação passará a ser devida pela edilidade

municipal.

Outrossim, a Administração Pública somente poderá conceder benefícios a

seus servidores, a exemplo do adicional de insalubridade, se houver lei autorizando, sob

pena de violação ao Princípio da Legalidade.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚ-
BLICA MUNICIPAL. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADI-
CIONAL DE INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE DE REGULA-
MENTAÇÃO. ART. 37, "CAPUT", DA CF. ESTATUTO DOS SER-
VIDORES PÚBLICOS DE ARAUÁ. ART. 140 DA LC 451/2004.
CONDIÇÕES E PERCENTUAIS PREVISTOS.  PRESCINDIBILI-
DADE DE ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE COMO INSALU-
BRE.  DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.  LAUDO PERICIAL
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JUDICIAL.  COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE INSALUBRE.  IN-
CORPORAÇÃO À REMUNERAÇÃO. INCABÍVEL. I. Nos termos
do artigo 37, "caput", da CF, a concessão de vantagens ao
servidor público depende de expressa previsão legal e, mais
especificamente,  acerca  do  adicional  de  insalubridade,  há
previsão no artigo 7º, XXIII, da Constituição Federal. Tal deter-
minação, todavia, por força do disposto no artigo 39, § 3º, da
CF, não é diretamente aplicável aos servidores públicos, de-
pendendo de regulamentação pelo poder executivo do ente
federativo ao qual está ligado o servidor; II. Verifica-se que a
demandante acostou ao feito o estatuto do servidor público
municipal de arauá. LC nº 451/04., no qual consta a previsão
do adicional de insalubridade, com suas condições, e os respec-
tivos percentuais para seu pagamento; III. Em que pese não haja
regulamentação municipal elencando quais as atividades que se
encaixariam dentro do conceito de atividade insalubre, existe a re-
gulamentação acerca da matéria, na qual constam as condições
para aferição do risco gratificável e, inclusive, os percentuais a se-
rem pagos de acordo com os graus máximo, médio e mínimo do
risco, pelo que, a ausência de discriminação legal das atividades
nocivas não pode penalizar os servidores que, de fato, submetem-
se a tal exposição no exercício de suas funções, devendo-se fazer
prevalecer o postulado da dignidade humana sobre o princípio da
legalidade; IV. O laudo pericial judicial realizado informa que os
agentes  comunitários  de saúde exercem atividades em contato
habitual e permanente com ambientes insalubres, em grau médio,
ressaltando que mantêm contato com as mesmas doenças infec-
tocontagiosas encontradas em ambiente hospitalar, quais sejam,
tuberculose,  hanseníase,  sarampo,  catapora,  rubéola  etc,  pelo
que cabível a concessão do adicional de insalubridade previsto no
estatuto funcional,  no valor  de 20%, consoante determinado na
sentença fustigada; V. Por inexistir previsão de direito à incorpora-
ção da gratificação à remuneração na legislação municipal  res-
pectiva, qual seja, o estatuto dos servidores públicos de arauá,
não há que se falar em deferimento de tal pleito; VI. Recurso co-
nhecido  e  parcialmente  provido.  (TJSE;  AC  2013212818;  Ac.
10335/2013;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Iolanda
Santos Guimarães; Julg. 15/07/2013; DJSE 22/07/2013; Pág. 50)
AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  MUNICIPAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. Decisão
que  nega  seguimento  a  recurso  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  desta  corte  de  justiça.
Possibilidade. Inteligência do art. 557 do CPC. Desprovimento
do  recurso.  Em  respeito  ao  princípio  da  legalidade,  é
impossível conceder o pagamento da diferença de percentual
de  adicional  de insalubridade de  período anterior  a  norma
que  regulamentou  sobre  a  classificação  do  grau  de
insalubridade dos ocupantes de cargo de agente comunitário
de  saúde.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou
em confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante
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do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
tribunal  superior.  (CPC,  artigo  557).  (TJPB;  AGInt
024.2009.002227-8/001;  Primeira  Câmara  Cível;  Relª  Juíza
Conv.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 16/03/2012;
Pág. 10)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A
RECURSO  APELATÓRIO.  GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDA-
DE. DESCABIMENTO. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE PREVI-
SÃO LEGAL EM NORMA FEDERAL. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILI-
DADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
DE  LEI  LOCAL  REFERENTE  AOS  CRITÉRIOS  E  ATIVIDADE
PARA O RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO. PRECEDENTES
DESTE TRIBUNAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. Manuten-
ção da decisão monocrática. Desprovimento do recurso. A consti-
tuição federal não vedou o recebimento de adicional de insa-
lubridade a servidor público, contudo, para a sua concessão,
exige-se  legislação  própria  do  ente  federado  respectivo.
(TJPB; AGInt-AC 024.2009.002180-9/001; Primeira Câmara Espe-
cializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB
03/09/2012; Pág. 7)

Quanto à aplicação dos consectários legais, cumpre esclarecer que a Medi-

da Provisória n. 2.180-35, publicada em 24/08/2001, que acresceu o art. 1º -F à Lei n.

9.494/97, estipulou o percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, para as condenações

impostas à Fazenda Pública, quando se tratar de verbas remuneratórias.

O  enunciado  acima ficou  em vigor  até  o  advento  da  Lei  n.º  11.960,  de

30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F, da Lei n.º 9.494/97, assim dispondo:

“Art. 5.º O art. 1o-F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997,
introduzido pelo art. 4o da Medida Provisória no 2.180-35, de 24
de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, inde-
pendentemente de sua natureza e para fins de atualização mone-
tária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de
poupança.” (NR)

Contudo, em 14.3.2013, o Plenário do STF, no julgamento da ADI 4.357/DF,

Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo

supracitado, no que se refere aos critérios de atualização da correção monetária.

Desembargador José Ricardo Porto
13



Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000090-58.2016.815.0000

Em decorrência do novel pronunciamento da Suprema Corte, a Primeira Se-

ção do STJ, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo

1.270.439/PR, consolidou o entendimento segundo o qual a partir da referida declaração:

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a in-

flação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica

da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos juros aplicá-

veis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para

as quais prevalecerão as regras específicas.

Acerca do tema, vejamos esclarecedoras e recentes decisões do Superior

Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCES-
SUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES CO-
BRADOS  INDEVIDAMENTE  A  TÍTULO  DE  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  JUROS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  LEI
11.960/2009. PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE PEDIDOS DE MO-
DULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO
APENAS DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS PORVENTU-
RA INTERPOSTOS. JUROS MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.
LEI  11.960/2009.  NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL.  APLI-
CAÇÃO  IMEDIATA.INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL.
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, RE-
PERCUSSÃO  GERAL,  REL.  MIN.  CEZAR  PELUSO,  DJE
2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. PREVALÊNCIA
DE  REGRAS  ESPECÍFICAS.  QUESTÃO  DECIDIDA  EM  RE.
DESNECESSIDADE  DE  AGUARDAR  O  JULGAMENTO  DO
RESP. 1.351.329/MG, UMA VEZ QUE O RECURSO ESPECIAL
DO IPSM E DO ESTADO APENAS ABORDA A QUESTÃO DOS
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA, NÃO DISCUTINDO O
TEMA REFERENTE À POSSIBILIDADE OU NÃO DA REPETI-
ÇÃO DO INDÉBITO NO CASO DE OS SERVIÇOS TEREM SIDO
UTILIZADOS  PELOS  SERVIDORES.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.1.O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de
aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso
Especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em
julgado.
2.  (…) 3.  Conforme assentado no REsp.  1.205.946/SP, julgado
sob o rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel.
Min. BENEDITO GONÇALVES, a incidência dos juros e da corre-
ção  monetária  havida  no  período  anterior  à  vigência  da  Lei
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97,
deve seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigen-
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te,  em consonância ao princípio do tempus regit  actum. Sendo
uma norma de natureza eminentemente processual, deve ser apli-
cada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigên-
cia.
4.  No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar
a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO),
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art.
5o. da Lei 11.960/09.
5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a
1a.Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado
pelo rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA,
firmou o entendimento de que a partir da declaração de in-
constitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09: (a) a
correção  monetária  das  dívidas  fazendárias  deve  observar
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela
não se aplicando os índices de remuneração básica da cader-
neta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalen-
tes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicá-
veis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida osten-
tar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras es-
pecíficas.
6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada se refere aos
juros  de  mora relativos  à  restituição  de  indébito  decorrente  de
Contribuição Previdenciária, a qual ostenta natureza tributária, os
juros são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, §
1o.  do CTN,  não se aplicando o  art.  1o.-F da Lei  9.494/1997,
acrescentado pela MP 2.180-35/2001.7.   Tal entendimento ficou
consolidado  pela  Primeira  Seção,  no  julgamento  do  REsp
1.111.189/SP,  Relator  Min.  TEORI  ALBINO  ZAVASCK,  DJe  de
26.5.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos nos termos
do art. 543-C do CPC.8.   Agravo Regimental desprovido.”(STJ-
AgRg no REsp 1432087/MG, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em 25/03/2014,  DJe
07/04/2014) (grifei)

Por fim, considerando que o demandante decaiu em parte mínima dos seus

pedidos,  mantenho  a  sucumbência  imposta  pelo  Magistrado  de  base  na  sentença

vergastada.

Ante o exposto, provejo, em parte, o apelo do autor para condenar a

Municipalidade ao pagamento das férias, acrescidas do terço constitucional, e do décimo

terceiro salário, de forma simples, do período trabalhado anterior à propositura da ação e

não atingido pela prescrição quinquenal.

Ato contínuo, dou provimento a remessa oficial para fazer incidir o art. 1º-F

da Lei 9.494/97, alterado pela Lei n.º 11.960/2009, considerando, inclusive, a declaração
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de inconstitucionalidade ocorrida, devendo os juros moratórios serem calculados com

base no índice oficial  da caderneta de poupança.  Já  a correção monetária deve

ocorrer pelo IPCA, mantendo-se os demais termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador José Ricar-
do Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, Excelentíssima Desem-
bargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de abril
de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/13 J/02 (R)
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